
Nº 47, sexta-feira, 9 de março de 2007 1 3ISSN 1677-7042

LEI No- 11.456, DE 8 DE MARÇO DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Previdência Social, do Tra-
balho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de
R$ 9.746.438.066,00, para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 332, de 2006, que o
Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para
os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Previdência Social, do
Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$
9.746.438.066,00 (nove bilhões, setecentos e quarenta e seis milhões, quatrocentos e trinta e oito mil,
sessenta e seis reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União no exercício de 2005, no valor
de R$ 8.868.842.934,00 (oito bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, oitocentos e quarenta e dois
mil, novecentos e trinta e quatro reais);

II - excesso de arrecadação, no valor de R$ 158.993.990,00 (cento e cinqüenta e oito milhões,
novecentos e noventa e três mil, novecentos e noventa reais), sendo:

a) R$ 30.427.228,00 (trinta milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzentos e vinte e oito
reais) de Recursos Ordinários; e

b) R$ 128.566.762,00 (cento e vinte e oito milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos
e sessenta e dois reais) de Contribuições sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador e Relativa à
Despedida de Empregado sem Justa Causa; e

III - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 718.601.142,00 (setecentos e
dezoito milhões, seiscentos e um mil, cento e quarenta e dois reais), conforme indicado no Anexo II
desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 8 de março de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ORGAO : 33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

UNIDADE : 33904 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

ANEXO I CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0083 PREVIDENCIA SOCIAL BASICA 7.109.927.077

OPERACOES ESPECIAIS

09 271 0083 001O PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS - AREA RURAL 2.779.274.822

09 271 0083 001O 0101 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS - AREA RURAL - NA-
CIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

2.779.274.822

S 3 1 90 0 354 2.779.274.822

09 271 0083 001P PAGAMENTO DE AUXILIO-DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO-DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO-RECLUSAO
- AREA RURAL

109.160.698

09 271 0083 001P 0101 PAGAMENTO DE AUXILIO-DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO-DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO-RECLUSAO -
AREA RURAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

109.160.698

S 3 1 90 0 354 109.160.698

09 271 0083 001Q PAGAMENTO DE PENSOES - AREA RURAL 5 5 2 . 11 7 . 7 4 9

09 271 0083 001Q 0101 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA RURAL - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

5 5 2 . 11 7 . 7 4 9

S 3 1 90 0 154 206.601.142

S 3 1 90 0 351 34.438.743

S 3 1 90 0 354 3 11 . 0 7 7 . 8 6 4

09 271 0083 001R PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA RU-
RAL

340.396.344

09 271 0083 001R 0101 PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA RU-
RAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

340.396.344

S 3 1 90 0 354 340.396.344

09 271 0083 0134 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA URBANA 741.659.056

09 271 0083 0134 0101 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA URBANA - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

741.659.056

S 3 1 90 0 351 741.659.056

09 271 0083 0136 PAGAMENTO DE AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO RECLUSAO
- AREA URBANA

2.521.335.295

09 271 0083 0136 0101 PAGAMENTO DE AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO RECLUSAO
- AREA URBANA - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINA-
RIO)

2.521.335.295

S 3 1 90 0 153 454.000.000

S 3 1 90 0 351 1.728.833

S 3 1 90 0 353 1.788.488.074

S 3 1 90 0 354 2 7 7 . 11 8 . 3 8 8

09 271 0083 0141 PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA URBA-
NA

6 5 . 9 8 3 . 11 3

09 271 0083 0141 0101 PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA URBA-
NA - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

6 5 . 9 8 3 . 11 3

S 3 1 90 0 351 6 5 . 9 8 3 . 11 3

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 58.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0486 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) ORIUNDA DA JUSTICA
COMUM ESTADUAL

58.000.000

28 846 0901 0486 0101 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) ORIUNDA DA JUSTICA CO-
MUM ESTADUAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINA-
RIO)

58.000.000

S 3 1 90 0 153 58.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 7.167.927.077

TOTAL - GERAL 7.167.927.077

ORGAO : 38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

UNIDADE : 38101 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

ANEXO I CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0909 OPERACOES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 158.993.990

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0909 0643 COMPLEMENTO DA ATUALIZACAO MONETARIA DOS
RECURSOS DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVICO - FGTS (LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001)

158.993.990

28 846 0909 0643 0101 COMPLEMENTO DA ATUALIZACAO MONETARIA DOS RE-
CURSOS DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SER-
VICO - FGTS (LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001) - NA-
CIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

158.993.990

S 3 1 90 0 100 30.427.228

S 3 1 90 0 184 128.566.762

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 158.993.990

TOTAL - GERAL 158.993.990
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LEI No- 11.456, DE 8 DE MARÇO DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Previdência Social, do Tra-
balho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de
R$ 9.746.438.066,00, para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 332, de 2006, que o
Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para
os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Previdência Social, do
Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$
9.746.438.066,00 (nove bilhões, setecentos e quarenta e seis milhões, quatrocentos e trinta e oito mil,
sessenta e seis reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União no exercício de 2005, no valor
de R$ 8.868.842.934,00 (oito bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, oitocentos e quarenta e dois
mil, novecentos e trinta e quatro reais);

II - excesso de arrecadação, no valor de R$ 158.993.990,00 (cento e cinqüenta e oito milhões,
novecentos e noventa e três mil, novecentos e noventa reais), sendo:

a) R$ 30.427.228,00 (trinta milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, duzentos e vinte e oito
reais) de Recursos Ordinários; e

b) R$ 128.566.762,00 (cento e vinte e oito milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos
e sessenta e dois reais) de Contribuições sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador e Relativa à
Despedida de Empregado sem Justa Causa; e

III - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 718.601.142,00 (setecentos e
dezoito milhões, seiscentos e um mil, cento e quarenta e dois reais), conforme indicado no Anexo II
desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 8 de março de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ORGAO : 33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

UNIDADE : 33904 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

ANEXO I CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0083 PREVIDENCIA SOCIAL BASICA 7.109.927.077

OPERACOES ESPECIAIS

09 271 0083 001O PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS - AREA RURAL 2.779.274.822

09 271 0083 001O 0101 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS - AREA RURAL - NA-
CIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

2.779.274.822

S 3 1 90 0 354 2.779.274.822

09 271 0083 001P PAGAMENTO DE AUXILIO-DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO-DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO-RECLUSAO
- AREA RURAL

109.160.698

09 271 0083 001P 0101 PAGAMENTO DE AUXILIO-DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO-DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO-RECLUSAO -
AREA RURAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

109.160.698

S 3 1 90 0 354 109.160.698

09 271 0083 001Q PAGAMENTO DE PENSOES - AREA RURAL 5 5 2 . 11 7 . 7 4 9

09 271 0083 001Q 0101 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA RURAL - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

5 5 2 . 11 7 . 7 4 9

S 3 1 90 0 154 206.601.142

S 3 1 90 0 351 34.438.743

S 3 1 90 0 354 3 11 . 0 7 7 . 8 6 4

09 271 0083 001R PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA RU-
RAL

340.396.344

09 271 0083 001R 0101 PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA RU-
RAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

340.396.344

S 3 1 90 0 354 340.396.344

09 271 0083 0134 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA URBANA 741.659.056

09 271 0083 0134 0101 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA URBANA - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

741.659.056

S 3 1 90 0 351 741.659.056

09 271 0083 0136 PAGAMENTO DE AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO RECLUSAO
- AREA URBANA

2.521.335.295

09 271 0083 0136 0101 PAGAMENTO DE AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO RECLUSAO
- AREA URBANA - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINA-
RIO)

2.521.335.295

S 3 1 90 0 153 454.000.000

S 3 1 90 0 351 1.728.833

S 3 1 90 0 353 1.788.488.074

S 3 1 90 0 354 2 7 7 . 11 8 . 3 8 8

09 271 0083 0141 PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA URBA-
NA

6 5 . 9 8 3 . 11 3

09 271 0083 0141 0101 PAGAMENTO DE SALARIO-MATERNIDADE - AREA URBA-
NA - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

6 5 . 9 8 3 . 11 3

S 3 1 90 0 351 6 5 . 9 8 3 . 11 3

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 58.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0486 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) ORIUNDA DA JUSTICA
COMUM ESTADUAL

58.000.000

28 846 0901 0486 0101 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) ORIUNDA DA JUSTICA CO-
MUM ESTADUAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINA-
RIO)

58.000.000

S 3 1 90 0 153 58.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 7.167.927.077

TOTAL - GERAL 7.167.927.077

ORGAO : 38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

UNIDADE : 38101 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

ANEXO I CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0909 OPERACOES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 158.993.990

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0909 0643 COMPLEMENTO DA ATUALIZACAO MONETARIA DOS
RECURSOS DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVICO - FGTS (LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001)

158.993.990

28 846 0909 0643 0101 COMPLEMENTO DA ATUALIZACAO MONETARIA DOS RE-
CURSOS DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SER-
VICO - FGTS (LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001) - NA-
CIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

158.993.990

S 3 1 90 0 100 30.427.228

S 3 1 90 0 184 128.566.762

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 158.993.990

TOTAL - GERAL 158.993.990
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ORGAO : 38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

UNIDADE : 38901 - FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR

ANEXO I CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0099 INTEGRACAO DAS POLITICAS PUBLICAS DE EMPREGO, TRABALHO E RENDA 1.488.317.496

OPERACOES ESPECIAIS

11 331 0099 0217 BOLSA DE QUALIFICACAO PROFISSIONAL PARA TRABA-
LHADOR COM CONTRATO DE TRABALHO SUSPENSO

3.599.256

11 331 0099 0217 0101 BOLSA DE QUALIFICACAO PROFISSIONAL PARA TRABA-
LHADOR COM CONTRATO DE TRABALHO SUSPENSO -
NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

3.599.256

TRABALHADOR BENEFICIADO (UNIDADE) 2561 S 3 1 90 0 340 3.599.256

11 331 0099 0581 PAGAMENTO DO BENEFICIO ABONO SALARIAL 565.868.027

11 331 0099 0581 0101 PAGAMENTO DO BENEFICIO ABONO SALARIAL - NACIO-
NAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

565.868.027

TRABALHADOR BENEFICIADO (UNIDADE) 1270276 S 3 1 90 0 340 565.868.027

11 331 0099 0583 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO 918.435.363

11 331 0099 0583 0101 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

918.435.363

TRABALHADOR BENEFICIADO (UNIDADE) 275302 S 3 1 90 0 340 808.690.371

S 3 1 90 0 380 109.744.992

11 331 0099 0653 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO AO TRABALHA-
DOR DOMESTICO

414.850

11 331 0099 0653 0101 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO AO TRABALHA-
DOR DOMESTICO - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINA-
RIO)

414.850

TRABALHADOR DOMESTICO BENEFICIADO (UNIDADE)
672

S 3 1 90 0 340 414.850

0104 RECURSOS PESQUEIROS SUSTENTAVEIS 92.804.024

OPERACOES ESPECIAIS

11 331 0104 0585 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO AO PESCADOR
A RT E S A N A L

92.804.024

11 331 0104 0585 0101 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO AO PESCADOR
ARTESANAL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

92.804.024

PESCADOR BENEFICIADO (UNIDADE) 78516 S 3 1 90 0 340 54.872.496

S 3 1 90 0 380 37.931.528

0107 ERRADICACAO DO TRABALHO ESCRAVO 2.162.684

OPERACOES ESPECIAIS

11 331 0107 0686 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO AO TRABALHA-
DOR RESGATADO DE CONDICAO ANALOGA A DE ES-
C R AVO

2.162.684

11 331 0107 0686 0101 PAGAMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO AO TRABALHA-
DOR RESGATADO DE CONDICAO ANALOGA A DE ES-
CRAVO - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO)

2.162.684

TRABALHADOR BENEFICIADO (UNIDADE) 1748 S 3 1 90 0 380 2.162.684

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 1.583.284.204

TOTAL - GERAL 1.583.284.204

ORGAO : 55000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME

UNIDADE : 55901 - FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

ANEXO I CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1384 PROTECAO SOCIAL BASICA 836.232.795

OPERACOES ESPECIAIS

08 241 1384 0561 RENDA MENSAL VITALICIA POR IDADE 18.744.189

08 241 1384 0561 0101 RENDA MENSAL VITALICIA POR IDADE - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

18.744.189

S 3 1 90 0 351 18.744.189

08 242 1384 0565 RENDA MENSAL VITALICIA POR INVALIDEZ 746.187

08 242 1384 0565 0101 RENDA MENSAL VITALICIA POR INVALIDEZ - NACIONAL
(CREDITO EXTRAORDINARIO)

746.187

S 3 1 90 0 351 746.187

08 241 1384 0573 BENEFICIO DE PRESTACAO CONTINUADA A PESSOA
IDOSA - LOAS

393.902.841

08 241 1384 0573 0101 BENEFICIO DE PRESTACAO CONTINUADA A PESSOA
IDOSA - LOAS - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINA-
RIO)

393.902.841

S 3 1 90 0 351 393.902.841

08 242 1384 0575 BENEFICIO DE PRESTACAO CONTINUADA A PESSOA
COM DEFICIENCIA - LOAS

422.839.578

08 242 1384 0575 0101 BENEFICIO DE PRESTACAO CONTINUADA A PESSOA
COM DEFICIENCIA - LOAS - NACIONAL (CREDITO EX-
TRAORDINARIO)

422.839.578

S 3 1 90 0 351 422.839.578

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 836.232.795

TOTAL - GERAL 836.232.795

ORGAO : 33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

UNIDADE : 33904 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

ANEXO II CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0083 PREVIDENCIA SOCIAL BASICA 206.601.142

OPERACOES ESPECIAIS

09 271 0083 0117 PAGAMENTO DE SALARIO-FAMILIA 10.640.336

09 271 0083 0117 0001 PAGAMENTO DE SALARIO-FAMILIA - NACIONAL 10.640.336

S 3 1 90 0 154 10.640.336

09 271 0083 0132 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS - AREA URBANA 11 7 . 11 4 . 8 4 6

09 271 0083 0132 0001 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS - AREA URBANA -
NACIONAL

11 7 . 11 4 . 8 4 6

S 3 1 90 0 154 11 7 . 11 4 . 8 4 6

09 271 0083 0133 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS ESPECIAIS 72.998.680

09 271 0083 0133 0001 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS ESPECIAIS - NACIO-
NAL

72.998.680

S 3 1 90 0 154 72.998.680
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09 271 0083 0137 PAGAMENTO DE ABONO DE PERMANENCIA EM SERVI-
CO

5.847.280

09 271 0083 0137 0001 PAGAMENTO DE ABONO DE PERMANENCIA EM SERVICO
- NACIONAL

5.847.280

S 3 1 90 0 154 5.847.280

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 512.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0005 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) DEVIDA PELA UNIAO, AU-
TARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS

45.000.000

28 846 0901 0005 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) DEVIDA PELA UNIAO, AU-
TARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS - NACIONAL

45.000.000

S 3 1 90 0 153 45.000.000

28 846 0901 0482 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR ORIUNDA DA JUSTI-
CA COMUM ESTADUAL

6.000.000

28 846 0901 0482 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR ORIUNDA DA JUSTI-
CA COMUM ESTADUAL - NACIONAL

6.000.000

S 3 1 90 0 153 6.000.000

28 846 0901 0625 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR DEVIDA PELA
UNIAO, AUTARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS

461.000.000

28 846 0901 0625 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR DEVIDA PELA
UNIAO, AUTARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS - NACIO-
NAL

461.000.000

S 3 1 90 0 153 461.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 718.601.142

TOTAL - GERAL 718.601.142

Atos do Poder Executivo
.
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DECRETO No- 6.058, DE 8 DE MARÇO DE 2007

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre a República Federativa do Brasil e a
República Portuguesa, celebrado em Lis-
boa, em 11 de novembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a Re-
pública Portuguesa celebraram, em Lisboa, em 11 de novembro de
2002, um Acordo sobre Serviços Aéreos;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o referido
Acordo por meio do Decreto Legislativo no 477, de 22 de novembro
de 2006;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 3 de janeiro de 2007, nos termos de seu art. 24;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República
Federativa do Brasil e a República Portuguesa, celebrado em Lisboa,
em 11 de novembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto,
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E A REPÚBLICA PORTUGUESA

A República Federativa do Brasil
e
A República Portuguesa
(doravante designadas "Partes Contratantes"),

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional,
aberta à assinatura em Chicago aos sete dias de dezembro de 1944;

Desejando desenvolver a cooperação na área do transporte aé-
reo e estabelecer as bases necessárias para a operação aéreos regulares;

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1
Definições

1.Para efeitos do presente Acordo, salvo se o texto o indicar
de outro modo:

a) a expressão "autoridades aeronáuticas" significa, no caso da
República Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica e, no caso
da República Portuguesa, o Instituto Nacional de Aviação Civil ou, em
ambos os casos, qualquer pessoa ou organismo autorizado a desem-
penhar as funções normalmente exercidas pelas referidas autoridades;

b) a expressão "Convenção" significa a Convenção sobre
Aviação Civil Internacional, aberta à assinatura em Chicago aos sete
dias de dezembro de 1944, e inclui qualquer anexo adotado ao abrigo
do Artigo 90o da referida Convenção e qualquer emendada aos Ane-
xos ou à Convenção, ao abrigo dos seus Artigos 90o e 94o, na medida
em que esses anexos e emendas tenham sido adotados por ambas as
Partes Contratantes;

c) a expressão "empresa designada" significa uma empresa
de transporte aéreo que tenha sido designada e autorizada em con-
formidade com o Artigo 3 do presente Acordo;

d) a expressão "território", quando referida a um Estado,
significa as regiões terrestres e as águas territoriais a elas adjacentes
sob a soberania desse Estado;

e) as expressões "serviço aéreo", "serviço aéreo internacio-
nal", "empresa de transporte aéreo" e "escala para fins não comer-
ciais", têm os significados que lhes são atribuídos no Artigo 96o da
Convenção;

f) a expressão "tarifa" significa os preços cobrados por uma
empresa de transporte aéreo pelo transporte de passageiros, bagagem
e carga e as condições em que se aplicam, assim como os preços e
condições referentes aos serviços de agência e outros serviços au-
xiliares, com exclusão, todavia, das remunerações ou condições re-
lativas ao transporte de correio; e

g) a expressão "Anexo" significa o Quadro de Rotas apenso ao
presente Acordo e quaisquer cláusulas ou notas constantes desse Anexo.

2.O Anexo ao presente Acordo é considerado uma parte
inseparável do mesmo.

ARTIGO 2
Concessão de Direitos

1.Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante
os seguintes direitos para a exploração de serviços aéreos interna-
cionais pela empresa designada pela outra Parte Contratante.

a) o direito de sobrevoar o território da outra Parte Con-
tratante;

b) o direito de fazer escalas, no referido território, para fins
não comerciais;

c) o direito de embarcar e desembarcar no seu território,
passageiros, bagagens, carga e correio, separadamente ou em com-
binação, destinados a ou originados em pontos no território da outra
Parte Contratante;

d) o direito de embarcar e desembarcar nos territórios de
terceiros países, nos pontos especificados, passageiros, bagagens, car-
ga e correio, separadamente ou em combinação, destinados a ou
originados em pontos no território da outra Parte Contratante, sujeito
às provisões contidas no Anexo, quanto aos direitos de tráfego aces-
sório aí concedidos.

2.Nenhum dispositivo do parágrafo 1 deste Artigo será con-
siderado como concessão a uma empresa designada de uma Parte
Contratante do direito de embarcar, no território da outra Parte Con-
tratante, passageiros, bagagens, carga e correio, transportados me-
diante pagamento ou retribuição e destinados a outro ponto no ter-
ritório daquela Parte Contratante.

ARTIGO 3
Designação das Empresas

1.Cada Parte Contratante terá o direito de designar até duas
empresas de transporte aéreo para explorar os serviços acordados nas
rotas especificadas. A notificação de tal designação deverá ser feita,
por escrito, por troca de Notas diplomáticas, pelas autoridades ae-
ronáuticas da Parte Contratante que tiver designado a empresa às
autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante.

2.Uma vez recebida esta notificação, as autoridades aero-
náuticas da outra Parte Contratante deverão, sob reserva das dis-
posições dos parágrafos 3 e 4 deste Artigo, conceder, sem demora, a
competente autorização de exploração às empresas designadas.

3.As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante po-
derão exigir que as empresas designadas pela outra Parte Contratante
demonstrem estar em condições de satisfazer os requisitos estabe-
lecidos nas leis e regulamentos normal e razoavelmente aplicados por
essas autoridades à exploração de serviços aéreos internacionais, em
conformidade com as disposições da Convenção.

4.Cada Parte Contratante terá o direito de recusar conceder a
autorização de exploração referida no parágrafo 2 deste Artigo, ou de
a sujeitar às condições que julgar necessárias para o exercício, pelas
empresas designadas, dos direitos especificados no Artigo 2 do pre-
sente Acordo, sempre que a referida Parte Contratante tenha razões
para crer que uma parte substancial da propriedade e o controle
efetivo dessa empresa não pertencem à Parte Contratante que a de-
signou ou a nacionais seus.

5.As empresas de transporte aéreo assim designadas e au-
torizadas poderão iniciar, a qualquer momento, a exploração dos
serviços acordados, desde que tenham sido aprovados os programas
de exploração relativos a esses serviços e as respectivas tarifas es-
tejam em vigor, de acordo com o disposto, respectivamente, nos
Artigos 13 e 17 do presente Acordo.

6.Cada Parte Contratante terá o direito de retirar, através de
notificação escrita, à outra Parte Contratante, a designação das suas
empresas e de as substituir pela designação de outras empresas.

ARTIGO 4
Revogação, Suspensão e Limitação de Direitos

1.As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante te-
rão o direito de revogar uma autorização de exploração ou de sus-
pender o exercício, pelas empresas designadas pela outra Parte Con-
tratante, dos direitos especificados no Artigo 2 do presente Acordo,
ou de sujeitar o exercício desses direitos às condições que julgar
necessárias:

a) sempre que não tenha sido demonstrado que uma parte
substancial da propriedade e o controle efetivo dessa empresa per-
tence à Parte Contratante que a designou ou a nacionais seus, ou

b) no caso de a empresa deixar de cumprir as leis ou re-
gulamentos da Parte Contratante que concedeu esses direitos, ou

c) no caso de a empresa deixar de observar, na exploração dos
serviços acordados, as condições estabelecidas no presente Acordo.

2.Salvo se a imediata revogação, suspensão ou imposição das
condições mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo forem necessárias
para evitar novas infrações às leis, ou regulamentos, tal direito apenas
será exercido após a realização de consultas com a outra Parte Con-
tratante. Tais consultas deverão efetuar-se no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da proposta para a sua realização, salvo se acordado
de outro modo.

ARTIGO 5
Leis e Regulamentos de Entradas e Saída

1.As leis, regulamentos e procedimentos de uma Parte Con-
tratante relativos à entrada, permanência ou saída do seu território de
aeronaves utilizadas na navegação aérea internacional, ou relativos à
exploração e navegação de tais aeronaves no seu território, aplicar-se-
ão às aeronaves de ambas as Partes Contratantes, tanto à chegada
como à partida ou enquanto permanecerem no território dessa Parte
Contratante.




